
Excelentíssimo Sr. Presidente da Câmara de Vereadores do  

Município de Pouso Alegre, Minas Gerais, 

 

Pouso Alegre 27 de outubro de 2015. 

 

PARECER JURÍDICO AO PROJETO DE LEI Nº 733/2015 

Projeto de autoria do Poder Executivo. 

 

1. A pedido da secretaria dessa Casa de Leis analiso, por meio de parecer jurídico, 

a legalidade do Projeto de Lei nº 733/2015, de autoria do Poder Executivo que  

“CRIA O NOVO PROGRAMA MUNICIPAL DE RECUPERAÇÃO DE 

CRÉDITOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, buscando autorização desta 

Casa para concessão de “anistia parcial de juros, multas e demais encargos legais 

e/ou contratuais, apurados sobre os créditos tributários e não tributários de sua 

titularidade, inscritos ou não em Dívida Ativa, em cobrança administrativa e/ou 

judicial, com vencimentos até 31 de dezembro de 2014.” 

 

2. Sob o aspecto legislativo formal, a proposição em exame se afigura revestida da 

condição legal no que concerne à competência, e quanto à iniciativa, que é privativa do 

Chefe do Executivo. 

 

3. A Constituição prevê, em seu art. 150, § 6º, a necessidade de lei específica e exclusiva 

para a outorga de qualquer benefício fiscal. Tal imposição revela-se de suma 

importância para evitar a desorganização legislativa e o encobrimento da concessão de 

privilégios a determinados contribuintes ou grupos de contribuintes, já que a previsão 

de benefícios em contextos legais esparsos torna muito mais difícil a fiscalização sobre 

situações de desigualdade desarrazoada. 

“Art. 150 (...) 

§ 6º - Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de 

crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou 

contribuições, só poderá ser concedido mediante lei específica, federal, 

estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima 

enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do 

disposto no art. 155, § 2º, XII, g” (CF/88 - grifo nosso). 

4. A LRF estabelece em seu art. 14 diretrizes para a concessão de benefícios 

tributários, além de especificar as modalidades de renúncia de receita: 

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza 

tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de 

estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva 



iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de 

diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições: 

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na 

estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não 

afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de 

diretrizes orçamentárias; 

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado 

no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de 

alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou 

contribuição. 

§ 1o A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, 

concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou 

modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos 

ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento 

diferenciado. 

§ 2o Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata 

o caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só 

entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado 

inciso. 

(...) 

5. Apesar da Lei de Responsabilidade Fiscal ter fixado uma série de regras para a 

concessão de benefícios fiscais, inexiste proibição neste sentido, devendo a 

norma municipal estabelecer os regramentos respectivos para fortalecer o 

aspecto geral de legalidade e publicidade da proposta. 

 

6. O conceito legal de anistia é dado pelo art. 180 e seguintes do Código Tributário 

Nacional (CTN) e, somado ao art. 30 da CF/88 que estabelece o direito de o 

município legislar, apanha-se de respaldo jurídico suficiente para possibilitar a 

tramitação do PL. 

 “Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local;”. 

7. O presente projeto de lei foi elaborado no exercício da competência legislativa do Poder 

Legislativo, consoante o disposto no artigo 30, incisos I, da Constituição Federal, já que 

compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local. 

   Por interesse local entende-se: 

“todos os assuntos do Município, mesmo em que ele não fosse o único 

interessado, desde que seja o principal. É a sua predominância; tudo 

que repercute direta e imediatamente na vida municipal é de interesse 

local”. (CASTRO José Nilo de, in Direito Municipal Positivo, 4. ed., 

Editora Del Rey, Belo Horizonte, 1999, p. 49). 



8. A competência do Município, portanto, reside no direito subjetivo público de tomar 

toda e qualquer providência, em assunto de interesse local, isto é, assuntos de 

abrangência do município. 

 

9. Por tais razões, SMJ, atendidos os requisitos legais transcritos, exaro parecer 

favorável ao presente projeto de lei, que poderá ser levado a efeito pelo Plenário da 

Casa, de toda forma, ficam resguardadas as opiniões contrárias. 

 

10. Friso que, por questão legal, é necessário que o projeto de lei seja acompanhado de 

declaração de ausência de impacto financeiro nos cofres públicos municipais e, 

complementarmente, imprescindível que se observe o quórum de 2/3. 

    É o modesto parecer, SMJ, sem embargo de outro em sentido diverso, 

para com os quais fica registrado respeito. 

 

FÁBIO DE SOUZA DE PAULA 

Assessor Jurídico 

OAB/MG 98.673 

 

 


